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Aos meus amores, Maria Simone, Lívia e Laís.


			Aos meus pais, Elza e Evaldo. 


			Aos indígenas do estado do Paraná.


			 


			





PREFÁCIO


			Há algumas décadas os antropólogos tinham quase um monopólio nos estudos sobre povos indígenas no Brasil. Tudo isso se alterou radicalmente nos anos 90 do século passado com a crítica às abordagens sincrônicas no âmbito da antropologia e o crescente interesse de jovens historiadores na temática indígena. À diferença do que alguns propalavam, com a ideia da invisibilidade do índio na história e a suposição de uma sistemática destruição de documentos que sobre eles falariam, as pesquisas nos arquivos encontraram copiosas referências aos indígenas. Alguns grupos de pesquisadores se formaram em alguns estados e regiões buscando restabelecer uma narrativa mais adequada sobre o passado, logo criando fortes sintonias com os estudos sobre a política indigenista e a mobilização dessas populações por seus direitos. 


			É nesse quadro, no interior de um grupo de pesquisa liderado por Lucio Tadeu Mota e apoiado em referências da antropologia histórica, que Éder da Silva Novak veio a interessar-se e enveredar pelos estudos indígenas. A sua dissertação de mestrado, realizada sob orientação de Lucio Tadeu Mota, defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Estadual de Maringá (UEM), em 2006, é a base deste livro, uma contribuição importante ao conhecimento do que se passou com as populações indígenas do sul do país. Baseado em uma pesquisa exaustiva no Arquivo Público do Paraná, consultando mais de uma centena de documentos que vão de atos formais, como as mensagens de governadores de estado e relatórios administrativos, até materiais diversos, como correspondência, telegramas e notícias de jornal, Éder consegue produzir um painel bastante rico e vivo de como os indígenas da região atravessaram os anos da chamada República Velha. 


			Com um recorte cronológico preciso, o autor concentra-se no período entre 1889 e 1930, apresentando uma história na escala regional, onde os eventos que se passam nas aldeias Kaingang, Guarani ou Xokleng entrelaçam-se com os fatos mais relevantes da vida política e econômica do Paraná e evidenciam suas interconexões. Não se trata de um estudo diacrônico de um povo ou de uma comunidade indígena, mas da compreensão dos processos complexos que constituem uma fronteira, em estreita articulação com um centro administrativo instalado em Curitiba. Nesse processo ocorre o avanço sobre territórios de populações autóctones realizado em proveito de setores da elite paranaense. 


			Garimpando com bastante cuidado os documentos, Éder consegue nos mostrar o protagonismo indígena nesses contextos, apontando as iniciativas desenvolvidas por líderes de diferentes povos e comunidades. Certamente que o vetor da história não é equilibrado, que as terras tomadas e os direitos escamoteados excedem em muito as vitórias obtidas pelos indígenas. Mas falar delas é muito importante, pois, ainda que pequenas, sem elas o presente dos indígenas seria outro e bem mais desfavorável. Os personagens e as estratégias de luta devem assim ser lembrados como uma inspiração importante para o presente. 


			Nesse movimento o autor também se afasta de uma história indígena que se pretenderia analítica, enquanto de fato promoveria uma homogeneização artificial e equivocada da condição bastante diferenciada dos indígenas. As iniciativas que vemos reportam-se a lutas e movimentos específicos, resgatando as iniciativas de comunidades e de famílias específicas, sejam estas Kaingang ou Guarani. 


			A longa e cuidadosa pesquisa empírica nos conduz suavemente a uma conclusão bastante interessante. Os impactos da colonização não podem ser descritos de maneira sintética apenas em termos de um povo ou mesmo de comunidades locais. É preciso buscar as unidades sociais menores para poder perceber como estas intervenções externas podem implicar em desdobramentos diferenciados. 


			Um mesmo povo pode passar por situações históricas bastante distintas, estabelecer modos de relacionamento contrastantes com as diferentes faces da sociedade branca com a qual se encontra. Para compreender esse fenômeno é necessário fugir das generalizações apressadas e buscar nas unidades sociais mínimas um protagonismo que pode ser realmente explicativo de suas lutas e do futuro que pretendem construir. É preciso prestar atenção nos Emã e nos Tekoha! Assim, em combinação com as análises em outras escalas, poderá encontrar-se efetivamente a dinâmica da política indígena. 


			Boa leitura!


			João Pacheco de Oliveira


			Rio de Janeiro, Museu Nacional, dezembro de 2018.


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			John Manuel Monteiro afirmou que reconstruir a história para construir o futuro é algo que está, sem dúvida, na agenda de uma parte expressiva do movimento indígena atual; porém é uma tarefa que exige uma reconfiguração radical das noções ainda prevalecentes na história que se ensina hoje. Assim, o caminho pela frente ainda é longo, até porque o caminho para o passado também está cheio de obstáculos.


			Refletindo sobre essas proposições de Monteiro e considerando outros fatores profissionais e pessoais, decidi pela publicação da minha dissertação defendida em 2006, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Estadual de Maringá (UEM), sob a orientação do professor Lúcio Tadeu Mota.


			O contexto e a luta atual dos povos indígenas para assegurar e adquirir novos direitos estão sendo descaracterizados por membros do poder político e por setores da mídia nacional, que geralmente representam os interesses de uma elite econômica do país, sobretudo dos latifundiários, ávidos pela aquisição das terras pertencentes aos indígenas. Estes, por sua  vez, buscam formular novas estratégias para garantir seus interesses, com destaque aos seus territórios, como fizeram historicamente.


			Dessa forma, este livro indica um caminho para o passado, superando os obstáculos e colaborando com a história atualmente ensinada e divulgada, marcada ainda pelo preconceito e por estereótipos em relação à historicidade indígena. Reconstruir essa história de luta dos indígenas em defesa dos seus territórios é contribuir com a construção de um futuro que assegure a sobrevivência de todas as etnias, em seus aspectos culturais e simbólicos, mas, sobretudo, a sua vida material.


			Agradeço aos professores, técnicos e demais colaboradores do Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-História (LAEE/UEM) – mais conhecido como Tulha – que desde 1999 estiveram e estão comigo durante meus estudos na graduação e pós-graduação e nos projetos de pesquisa, ensino e extensão, essenciais para a formação de todo pesquisador/historiador. Um agradecimento especial ao professor Lúcio Tadeu Mota, que era chefe do Departamento de História em 1999 e que supervisionou minhas primeiras atividades na UEM, por meio de uma bolsa-trabalho, e me incluiu na Tulha, possibilitando minhas visitas às terras indígenas do estado do Paraná, para o planejamento e realização das atividades de diversos projetos, com destaque aos assuntos sobre os territórios indígenas: demarcações, reduções, retomadas, que demonstravam a histórica luta dos índios do Paraná por suas terras.


			Todo o aprendizado e experiência vivenciados durante a graduação foram fundamentais para a proposta de pesquisa no mestrado, iniciado em 2004 e concluído em 2006, com a defesa da dissertação. Meus agradecimentos aos membros da banca: Jorge Eremites, Hilda Stadnik, Kimmye Tommasino e Lúcio Tadeu Mota (orientador).


			A vida profissional e as decisões pessoais após a defesa inviabilizaram a publicação da dissertação por alguns anos. Somente agora, após a conclusão do doutorado e novos caminhos profissionais, deram-se as condições para a elaboração deste livro. Aqui registro meu agradecimento à Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) pelo apoio financeiro para essa publicação.


			Por último, meu obrigado a João Pacheco de Oliveira, pela realização do Prefácio.


			O autor
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INTRODUÇÃO


			Como cientistas, entendemos que essa pretensão à posse de essências eternas se baseia em ficções. Sabemos, em primeiro lugar, que grupos que afirmam ter atributos em comum graças à descendência mudam no decorrer do tempo. Sabemos que ficam salientes sob determinadas circunstâncias e retornam ao esquecimento em outras ocasiões. Sabemos também que tais entidades sempre existiram na presença de outras etnias, povos, nações; que elas se misturam e se fundem com outras, tanto biológica quanto culturalmente; e que, portanto, entidades sociais e culturais e identidades não são dadas, mas construídas no próprio turbilhão das mudanças. Sendo assim, somos instruídos a prestar atenção ao modo preciso como elas constróem e renunciam às reivindicações de identidade sob a pressão de forças complexas, processos que subscrevem, mantêm, exacerbam ou arrefecem a afirmação étnica.1


			Em pleno século XXI continuam predominantes as ideias de civilizar os indígenas do Brasil, ou seja, de inserir o índio na sociedade nacional, para que ele abandone sua forma de vida, considerada recheada de maus costumes, tornando um cidadão exemplar a serviço da nação brasileira. Essa descaracterização sociocultural dos povos indígenas está presente, no Brasil, desde a chegada dos europeus na América, quando buscaram impor o seu modo de vida aos denominados nativos aqui encontrados. Comumente, esse pensamento está presente em grande parte dos representantes responsáveis por tratar a questão indígena nesse país.


			Desde os primeiros contatos com os europeus no século XVI, passando pelas reduções jesuíticas e a ação dos bandeirantes, pelas diversas expedições de particulares em busca de riquezas e reconhecimento de terras no interior do território brasileiro, pelas ações do governo imperial e por todas as medidas implantadas durante o século XX, se pretendeu a assimilação dos índios na forma de vida dos não índios, não levando em conta as especificidades culturais dos primeiros e suas políticas estratégicas de contraporem à política indigenista. São mais de cinco séculos de luta dos povos indígenas, procurando assegurar seus territórios e sua forma de vida. O principal objetivo desta obra é revelar as atitudes e estratégias dos indígenas que, mesmo em condições muito adversas, souberam agir e, muitas vezes, conquistar seus objetivos diante da ambiciosa frente colonizadora, que preconizava as terras e as riquezas existentes nos territórios ocupados pelas mais diversas etnias indígenas.


			Com essa perspectiva, a presente obra analisa a política indigenista desenvolvida pelo governo do Paraná durante o período denominado República Velha, assim como a política desenvolvida pelos grupos indígenas que habitavam o território paranaense, como uma forma de reação, por meio de variadas estratégias, perante as atitudes do governo e das frentes colonizadoras, que atuaram no Paraná, entre 1889 a 1930. Além disso, são evidenciados os conflitos decorrentes do contato entre índios e não índios, pela disputa da terra, demonstrando as reservas das áreas consideradas pertencentes aos indígenas, bem como os objetivos do governo paranaense e as ações e os anseios dos responsáveis pelo avanço do processo de ocupação do Paraná, em confronto com os interesses dos indígenas, que procuravam defender os seus territórios.


			Trata-se de mais um capítulo da história das relações das populações indígenas com os não índios, marcado pela guerra, tanto em seu sentido bélico, quanto ao relacionado à política de alianças e negociações em torno dos territórios em disputa. Nesse interim, é necessário demonstrar as estratégias, formas e conteúdos das relações estabelecidas entre os colonizadores e as sociedades indígenas, na busca pela afirmação de seus respectivos modos de vida. Conquanto, não apenas produzir uma história polarizada e simplificante das relações entre índios e não índios, mas uma história que seja reveladora da riqueza das situações históricas e do contexto político-social estabelecidos pelos sujeitos em ação.


			Os indígenas, enquanto sujeitos de sua própria história, desenvolveram, com genialidade e por meio de intensa luta, políticas próprias para se contraporem à política indigenista, conseguindo, assim, manterem parte de seus territórios e a sua continuidade enquanto populações diferenciadas entre si e dos não indígenas.


			Lúcio Tadeu Mota, de forma minuciosa e bem elaborada, descreveu sobre as populações indígenas no Paraná provincial, com destaques para a organização e a criação dos aldeamentos, como tentativa de concentrar diferentes grupos indígenas.2 


			A presente obra evidencia a política indígena durante o Paraná da chamada Primeira República. Contudo não se pode pensar nos limites geográficos atuais do estado do Paraná, sobretudo, em sua divisa com Santa Catarina, uma vez que a fronteira política entre esses estados foi definida durante o período abordado, após a Guerra do Contestado. Por exemplo, áreas reservadas aos índios na margem esquerda do rio Chapecó, na primeira década do século XX, faziam parte, naquele momento, do território paranaense, mais especificamente, pertenciam ao município de Palmas. Na década seguinte, com o acordo final entre Paraná e Santa Catarina, essas mesmas áreas passaram a fazer parte do território catarinense. Além disso, a própria permanência e os deslocamentos das populações indígenas não obedecem a esses limites geográficos, tanto entre os estados, quanto entre os países, conforme comprovam recentes notícias pela imprensa, que relatam os deslocamentos dos índios na fronteira política Brasil/Paraguai, na região de Foz do Iguaçu. Dessa forma, o termo Fronteiras será utilizado nesta obra, não como um local de divisão política, mas de relações interétnicas, que ultrapassam os limites geográficos e promovem uma ação transformadora e dinâmica nos sujeitos envolvidos.


			Em relação à delimitação temporal desta obra surgem as questões: por que iniciar em 1889? Quais as razões para o marco final em 1930? Em primeiro lugar, o período entre essas datas é denominado de República Velha pela historiografia, ou ainda Primeira República e República do Café com Leite. Independente das críticas e oposições a essas denominações, elas não deixam de ser marcos políticos importantes para a história do Brasil, que em 1889 passou pela transição do regime monárquico ao republicano e que em 1930 teve a ascensão de Getúlio Vargas no comando do país, após a chamada Revolução de 30.


			O recorte temporal inicial desta pesquisa – 1889 – justifica-se também pela intenção de dar continuidade aos estudos de Mota que, como já mencionado, analisou o período provincial. Em relação ao marco final – 1930 – além dos marcos tradicionais apontados, alguns acontecimentos históricos relativos à questão indígena nacional influenciaram nessa definição. Em 1930, por meio do Decreto nº. 19.433, de 26 de novembro, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI), criado em 1910 para proteger os interesses indígenas, passou a fazer parte do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Até aquele momento, o SPI fazia parte do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Em 1930 também ocorreu a saída do Marechal Cândido Rondon da liderança do SPI, que teve participação destacada na criação do órgão indigenista, mas o abandona por não ter ideias em consenso com o governo Vargas.3


			Essa periodização ainda pode ser justificada pela retração da ação do SPI após a chamada Revolução de 30. Como aponta Antonio Carlos de Souza Lima, a redução de verbas após 1930 geraria uma correspondente redução na amplitude de ação do órgão indigenista, com postos sendo desativados, menos serviços oferecidos e área de abrangência menor.4 Alguns estudos que analisam a política indigenista nacional, ao tratar do SPI, buscam delimitar 1930 como marco final para suas interpretações.5


			De toda forma, é preciso deixar claro os riscos assumidos nessa periodização e suas armadilhas, afinal


			[...] este é período que a historiografia mais tradicional também chama de República Velha ou Primeira República, afeita que é a datas canônicas, cortes consagrados e sacralizantes, tão genéricos quanto inexpressivos para objetos específicos.6


			Conquanto, a delimitação do período estudado não pode ser visto como recorte da política indigenista, ou seja, as ações entre indígenas e os representantes do governo do Paraná não foram definidas pela alteração do regime político. Como será demonstrado, o serviço de catequese aos índios, defendido tão veemente pelas autoridades durante o regime monárquico, continuou vigente nos primeiros anos da república, como sendo a principal alternativa do governo paranaense para tratar a questão indígena. Por outro lado, a exigência dos índios pela garantia de suas terras não surgiu apenas na virada do regime político, mas desde o Paraná provincial, os grupos indígenas requisitavam a demarcação de seus territórios. 


			Não será a partir de 1930 que essa reivindicação passará a ser ausente, sendo hoje muito debatida pelas lideranças indígenas e autoridades políticas. Assim, muito mais que uma delimitação temporal, esse período é um marco metodológico para esta pesquisa. Isto não significa que ela ficará restrita aos acontecimentos e documentos elaborados entre 1889-1930. Pelo contrário, as abordagens ultrapassam esses limites, seja para recordar e melhor entender os deslocamentos e as áreas reservadas a cada grupo indígena, seja para comparar e obter novas interpretações, remetendo-se aos fatos posteriores e às áreas indígenas atuais.


			Um ponto importante nesta obra é a desconstrução da ideia de vazio demográfico, que era divulgada pelo governo do Paraná, para atrair pessoas e promover a ocupação do território paranaense, omitindo a existência dos povos indígenas. Não é objetivo aqui ficar listando nomes de autores que construíram e reproduziram os mitos do vazio demográfico e dos sertões despovoados no Paraná. O foco é citar alguns estudos que criticam esses mitos e demonstram a presença das populações indígenas enquanto atores atuantes no processo de formação do estado. 


			Nelson Dacio Tomazi afirma que ao pensar na ocupação da região norte do Paraná, vêm a imagem e as ideias de progresso, civilização, modernidade, colonização racional, ocupação planejada e pacífica, riqueza, cafeicultura, pioneirismo etc. Conforme o autor, a Arqueologia do Discurso de quem está no poder tenta controlar o processo de (re)ocupação dessa região paranaense, reproduzindo um discurso hegemônico. Assim, nesse processo em que a ação do capital busca novas terras, a violência e a exclusão são denegadas, a área é tida como um “sertão despovoado, onde pioneiros de presença valorosa fez fecundar a civilização nestas matas virgens, desbravando-as, de uma forma pacífica e harmoniosa”.7


			Tomazi também afirma não ser fácil ao pesquisador navegar contra a corrente da historiografia consagrada. Muitos estudos se entregaram ao discurso dominante que omite ou desqualifica a presença indígena no estado do Paraná, registrando a ocupação desse território apenas com a chegada da civilização ocidental cristã.8 O autor então propõe a preocupação de colocar em cena um dos maiores silêncios sobre o processo de ocupação da região norte do Paraná. Momento de falar das populações indígenas, como produziam a sua existência, se organizavam em sociedades e as relações que mantinham entre si e com os outros da sociedade envolvente. Nada de uma ocupação espontânea ou racional e planejada, mas de uma forma bastante diversificada, na qual fazendeiros, grileiros, posseiros, sitiantes, trabalhadores sem terras, empresas colonizadoras, governo do Paraná, atuaram de forma díspar, oferecendo um panorama com muita diversidade e conflitos, contrariando a visão linear imposta pela historiografia hegemônica.


			Kimiye Tommasino também faz críticas à ideia de vazio demográfico. Segundo ela é necessário reconstituir a história sob a perspectiva dos índios, que sempre foram encobertos ou anulados pela escrita oficial. A autora afirma que a história oficial, ao reconstituir o processo de ocupação do Paraná, sob o ponto de vista do civilizado, reproduz mapas e gráficos que demonstram o crescimento populacional no estado, evidenciando o avanço do progresso e civilização, esvaziando as terras habitadas pelos índios, para explicar a colonização.


			A presença indígena está negada porque a história oficial é a da sociedade ocidental. Reconhecer a presença das sociedades indígenas representaria o reconhecimento dessas nações. Portanto, os mapas expressam essa operação de "apagameto" dos índios ao mesmo tempo que expressam a evidência da presença da população nacional.9


			Segundo Tommasino, os próprios Relatórios Oficiais reconhecem que cada espaço a ser conquistado tinha dono e que cada território recebia o nome do cacique que detinha seu domínio. Reconstituir a história indígena é dar uma nova versão à história da colonização do Paraná, mostrando a historicidade de um povo tido como invisível pela escrita oficial.


			Lúcio Tadeu Mota diz que o termo sertão despovoado é a expressão de uma ideologia que visa à construção de espaços desabitados para apagar os grupos indígenas da história do Paraná.10 Mota também revela uma mudança conceitual, no início do século XX, para legitimar a colonização de vastos territórios indígenas, justamente nesse período de ocupação mais intensa. O que antes era considerado conquista pacífica passou a ser definido como colonização, frentes de expansão, frentes pioneiras, na busca incessante de negar a existência das populações indígenas.11


			Mota e Noelli afirmam que se construiu uma ideologia de que os territórios estavam vazios, desabitados e prontos a serem ocupados e que essa construção foi devida à expansão capitalista que buscava novas terras para seu sistema de produção. Segundo os autores, os discursos governamentais, a história oficial das companhias colonizadoras, os escritos apologéticos à colonização, os geógrafos que narram a ocupação nas décadas de 30 a 50 do século XX, a historiografia paranaense produzida nas universidades e os próprios livros didáticos; todos promoveram a ideia de vazios demográficos, retirando e eliminando, muitas vezes propositadamente, as populações indígenas da história do Paraná. Esses autores recolocam os índios como sujeitos ativos de sua própria história, não apenas demonstrando a sua presença, mas também sua resistência à conquista de suas terras e à destruição de seu modo de vida.12


			As abordagens citadas permitem contrapor à versão oficial que difundiu a ideia de vazio demográfico e de conquista pacífica que teria ocorrido no Paraná. Consequentemente, pode-se dizer que a história paranaense é o resultado da relação entre muitos sujeitos históricos e que as terras que constituíram o estado do Paraná eram habitadas por milhares de indígenas de diferentes etnias e culturas que lutaram bravamente para defender seus territórios contra os invasores espanhóis e portugueses e seus descendentes.


			No entanto, infelizmente, nos dias atuais, pesquisadores continuam reproduzindo a história consagrada, deixando os povos indígenas ausentes, ou quando admitem a existência dos índios, estes aparecem exercendo um papel auxiliar no processo de ocupação territorial ou têm apenas um papel passivo de vítima. Lucinéia Cunha Steca e Mariléia Dias Flores caíram nas armadilhas do discurso da história canônica. Em recente obra sobre a história do Paraná, mesmo citando a existência dos índios por diversas vezes no decorrer da pesquisa, as autoras reproduzem o pensamento oficial e acabam comprometendo suas análises.13


			Na primeira página do livro as autoras colocam que o desbravamento do território paranaense se iniciou no final do século XV e começo do XVI nos acordos entre Portugal e Espanha. Mais à frente, afirmam que “com o desenvolvimento do tropeirismo, Guarapuava tornou-se ponto de paragem obrigatória para as tropas de muares, integrando-se assim aos caminhos que ajudaram a desbravar o sertão”.14 Mostram que a política imigratória foi necessária para a “ocupação dos espaços vazios e da falta de mão de obra no estado do Paraná”.15 Quando discutem a criação de um caminho que ligasse o litoral ao Mato Grosso, em meados do século XIX, citam a necessidade de apoio governamental devido “a grande distância da civilização, da falta de picadas na região e do seu despovoamento”.16 Sem contar a contradição quando falam que “apesar de despovoada a região pertencia aos índios Kaingang”.17 Ao analisarem a região hoje conhecida como Campo Mourão, Steca e Flores afirmam que “a partir de 1880, começou o povoamento da região com expedições de Guarapuava, formada por criadores de gado. Foram eles os primeiros a se fixarem na região em 1903”.18 E para encerrar, as autoras citam a “Marcha para o Oeste para a ocupação dos vazios demográficos do território nacional – 1938. Era a ideia de desbravar e colonizar as terras devolutas do estado”.19


			Após essas considerações, espera-se que novas abordagens históricas, sobre a história do Paraná, não mais reproduzam a ideia de vazios demográficos e que, ao estudar a ocupação do interior paranaense, evidenciem a presença das populações indígenas, bem como, mostrem que essa ocupação também não se deu de forma única, por meio de relações de dominação e imposição dos valores da cultura europeia, representada pelos colonos e imigrantes, sobre a cultura indígena. 


			Portanto, ao contrário do que avalia a historiografia tradicional, a ocupação das terras do estado do Paraná precisa ser caracterizada pelas lutas e conflitos entre os sujeitos envolvidos, em que os indígenas também desempenharam seu papel enquanto agentes históricos, promovendo um campo de Fronteiras não apenas demográfico, no que se refere à demarcação de terras, mas também político, econômico, linguístico e cultural.


			Segundo as pesquisas arqueológicas, o território paranaense vem sendo habitado continuamente por diferentes populações há mais de dez mil anos, conforme vestígios materiais encontrados pelos arqueólogos no Paraná.20 Assim, foram aproximadamente dez milênios de vivência das populações denominadas pré-históricas nessa região, antes mesmo do contato com a civilização ocidental europeia. Trata-se de um período pouco estudado e que os avanços da pesquisa arqueológica podem trazer novas revelações, ampliando o conhecimento sobre as populações que aqui viviam, anteriormente ao século XVI.


			Os primeiros contatos dos grupos indígenas com os europeus, na região onde hoje é o estado do Paraná, ocorreram no início do século XVI, por meio das “primeiras expedições portuguesas e espanholas que passaram pelo interior do Paraná rumo ao Paraguai e ao Peru para reconhecer seus territórios, em processo de conquista e guerra contra os indígenas”.21 Entre algumas dessas expedições estavam as lideradas por Aleixo Garcia em 1522 e Cabeza de Vaca em 1541. Com contatos mais intensos com os portugueses na faixa litorânea e com os espanhóis na parte oeste da área que hoje corresponde ao Paraná, os grupos indígenas elaboravam suas estratégias de defesa de seus territórios, frente ao avanço das expedições. Ao contrário das afirmações sobre uma relação pacífica e harmoniosa entre índios e não índios, várias etnias estabeleceram uma resistência dura e violenta aos conquistadores. Portugueses, espanhóis e indígenas travaram episódios sangrentos, com guerras constantes e de variadas formas, pela disputa dos territórios.


			A conquista desses territórios indígenas foi feita palmo a palmo, com o uso da espada, do arcabuz, da besta, da cruz, de doenças e de acordos. Alianças foram estabelecidas e rompidas e, de ambas as partes, fidelidades foram sacramentadas e traições meticulosamente planejadas.22


			Durante o século XVII, os portugueses se lançaram à conquista de escravos índios, além da busca por metais preciosos e demais riquezas. John Manuel Monteiro mostra a atuação dos bandeirantes na região sul do país que, nas três primeiras décadas do século XVII, foi intensamente invadida por expedições organizadas por Nicolau Barreto, Manuel Preto, Raposo Tavares, entre outros, destruindo as reduções jesuíticas organizadas naquela região. Monteiro critica a visão historiográfica que faz exaltação a atuação dos bandeirantes, por terem expandido o território brasileiro e assegurarem suas fronteiras geográficas.23 Com o fim das reduções, em meados do século XVII, as populações indígenas ficaram dispersas, mas não deixaram de se contrapor à política da metrópole: “os índios faziam uma leitura própria da conjuntura, resultando em alianças, acordos e guerras, complicando o entendimento sobre os fatos ocorridos nas relações deles com os invasores de seus territórios”.24


			No século XVIII foram organizadas diversas expedições colonizadoras aos chamados Campos Gerais do Paraná, para a criação de gado e também para a prática da agricultura. Além disso, expedições militares com intuito de descobrir ouro e diamantes no vale do rio Tibagi, bem como abrir caminhos até ao Mato Grosso. Todas tiveram contatos com grupos indígenas e novas relações de amizades, alianças e guerras se intercruzaram.


			Já no século XIX, prevaleceu a ideia dos aldeamentos indígenas, com o objetivo de agrupar os índios, com a finalidade de civilizá-los por meio do serviço de catequese, inserindo-os na sociedade nacional. As análises de Mota, já citadas, expõem a política indigenista durante o período imperial e, mais especificamente, a criação dos aldeamentos indígenas no Paraná provincial, bem como a reação e estratégias das populações indígenas na relação com os aldeamentos implantados.


			Conquanto, nos séculos XVI, XVII e XVIII as ações dos portugueses e espanhóis foram legitimadas em nome do Rei e em nome de Deus. Colonos europeus tentando implantar sua forma de vida e escravizar os indígenas. No século XIX as atitudes do governo foram justificadas em nome da nação brasileira, pensada de maneira única e hegemônica. E no século XX a justificativa se pautou em nome do progresso, para intensificar a liberação de terras para campos agrícolas e, mais recentemente, inundação de imensas áreas para a construção de hidrelétricas. Em todos os momentos houve o conflito de interesses entre os diversos sujeitos sociais presentes no cenário político do estado do Paraná. E não menos importante foi a atuação das populações indígenas que lutaram por seus interesses e reinterpretaram, conscientemente, uma nova forma de vida, promovida pelas relações interétnicas com os sujeitos da sociedade envolvente.


			Tradicionalmente, na expansão em direção ao oeste do território paranaense os índios aparecem como obstáculos a serem vencidos e empecilhos ao progresso e à civilização. Nessa história não há lugar para os indígenas enquanto humanidade específica. Portanto entende-se a ideia de extermínio, escravidão e os aldeamentos, enquanto propostas para solucionarem a questão indígena ao longo de todos esses séculos de relações entre índios e não índios.


			Contrariando essa perspectiva, esta obra apresenta os indígenas enquanto sujeitos de sua própria história, negando não apenas os sertões despovoados e os territórios vazios, mas também a ideia romântica de que tudo aconteceu de forma pacífica e harmoniosa. Nesse intuito, evidencia-se os conflitos, as estratégias políticas, as alianças e as subordinações intencionadas, que enriquecem a história das relações entre índios e não índios no Paraná da Primeira República.


			Portanto optou-se por não fazer uma caracterização do modo de vida e da cultura de cada uma das etnias indígenas presentes no território paranaense, pois o modo de vida está em movimento e aquilo que era ancestral e tradicional há tanto tempo, está se modificando em alta velocidade devido às intensas relações com a sociedade não indígena. As diferenças e os múltiplos aspectos da cultura ímpar de cada etnia, bem como suas transformações e adaptações, aparecerão nos momentos históricos apropriados ou ficarão para outros estudiosos que possam aprofundá-los. 


			Todavia se por um lado admite-se as mudanças, as transformações e as sujeições, por outro, é preciso enfatizar também a existência das permanências que caracterizam as especificidades de cada etnia. Dessa forma, as análises desta obra se comprometem a abordar a história das populações indígenas no Paraná, utilizando as discussões atuais de Cultura, Fronteiras e Relações Interétnicas, sabendo das especificidades culturais de cada etnia indígena, mas não as detalhando nessa narrativa. Assim, priorizou-se o debate em torno da territorialidade indígena, a luta histórica dos índios pela manutenção das suas terras, garantia da vida material e da sobrevivência das populações indígenas.


			Dessa forma, é preciso esclarecer os termos utilizados no título dessa obra – Emã e Tekoha. Entre os Guarani, Tetã ou Guará equivale aos seus territórios. Trata-se de um espaço físico apropriado e transformado socialmente ao longo da história que remonta aos tempos imemoriais. As fronteiras territoriais Guarani atravessam e extravasam as fronteiras desenhadas na história recente pelos conquistadores europeus. É dentro desse espaço físico que os Guarani circulam e constroem seus Tekoha. Território Guarani (Tetã ou Guará) pode ser pensado como o conjunto dos Tekoha que formam uma unidade sociológica. Esses Tekoha formam redes de sociabilidade mais ampla e seus membros compartilham uma identidade histórica e étnica. Ao Tekoha está associada a casa, as relações com seus parentes; é onde enterram seus mortos, onde rezam, onde radica a possibilidade de exercer o direito divino de fazer suas roças, onde caçam e pescam. Cada família extensa pode formar uma aldeia (Tatay Rupa) de modo que cada Tekoha pode ter uma ou mais aldeias.25


			Na cultura Kaingang Gá significa terra, chão, território. Emã se refere ao toldo, aldeia (conjunto de suas habitações). Cada território era organizado em vários grupos locais, cada um com seu subterritório e seu Emã ou Toldo. Por exemplo, a bacia do rio Tibagi é um território Kaingang (Gá) formado por vários grupos locais, cada um com uma ou mais aldeias (Emã).26


			Essas definições são importantes para entender o desenvolvimento da política indigenista no Paraná da Primeira República e a participação das populações indígenas no processo de ocupação do interior paranaense, apontadas como as principais problemáticas para esta obra, que está dividida em quatro capítulos.


			O primeiro apresenta uma discussão conceitual, teórica e metodológica, e está composto por duas partes: primeiramente alguns pressupostos teóricos fundamentais para a análise proposta, como a ideia de Situação Colonial de Balandier, Situação Histórica de João Pacheco de Oliveira e Guerra de Conquista de Antonio Carlos de Souza Lima. A segunda parte desse capítulo inicial enfatiza a ideia de Fronteiras e sua ação dinâmica nas relações interétnicas, que provoca um campo de luta, de desafios, de adaptações e de subordinações intencionais. Nesse caso, Fronteiras nas relações entre índios e não índios no Paraná, mostrando que as populações indígenas não apenas assistiram à ocupação de suas terras, mas que participaram ativamente no processo de demarcação de suas áreas, por meio de articulada resistência e estratégicas ações.


			O segundo capítulo realiza um balanço historiográfico sobre a política indigenista nacional durante a República Velha, enumerando as frentes colonizadoras que adentraram ao interior do Brasil, nas primeiras décadas do governo republicano, demonstrando as formas de contato entre colonos e índios e as reações de parte dos brasileiros em relação ao extermínio dos grupos indígenas. O objetivo é revelar como a historiografia relatou o avanço da colonização nas diversas regiões brasileiras e a ação empregada pelos colonos e a resistência indígena, bem como a divisão da sociedade brasileira quanto à questão indígena e as causas que levaram à criação do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) em 1910. Por fim, este capítulo procura evidenciar como se desenvolveu a atividade desempenhada pelo SPI nos seus primeiros vinte anos de existência.


			Os dois últimos capítulos evidenciam a política indigenista desenvolvida no Paraná, no período entre 1889 a 1930, destacando as ações e estratégias dos indígenas presentes em território paranaense. As abordagens deixam evidente que o objetivo do governo estadual era o povoamento, por meio da política de imigração, abrindo estradas, construindo pontes e ferrovias para garantir o desenvolvimento da produção. Nesse intuito, a política indigenista procurou agrupar as populações indígenas para evitar o conflito com os colonos e assegurar a vinda dos imigrantes. Dessa forma, nos primeiros anos da República prevaleceu a ideia de catequização, seguindo o modelo desenvolvido no Paraná provincial, tentando atrair os índios aos aldeamentos indígenas. Contudo os indígenas também estabeleceram políticas próprias diante do serviço de catequese e dos aldeamentos. Essas questões estão presentes no terceiro capítulo.


			Na virada do século XIX ao XX, uma política indigenista de caráter mais laica e humanista passa a ser desenvolvida, iniciando a reserva de terras às populações indígenas, com a intenção de dar proteção e assistência aos índios. Embora abandonasse o serviço de catequese, as autoridades políticas continuaram com o objetivo de integrar os grupos indígenas à sociedade envolvente. Por outro lado, os índios fizeram a leitura do novo contexto e estabeleceram suas ações e reações frente ao projeto governamental do estado do Paraná e ao avanço da ocupação de suas terras. Essas são questões presentes no capítulo quatro, que relata os conflitos e as estratégias indígenas para sobreviverem e assegurarem o direito às terras. Por meio da minuciosa leitura e interpretação das fontes documentais verifica-se a participação das populações indígenas no processo político do Paraná, colocando os índios enquanto sujeitos de sua própria história.


			 


			





Capítulo 1


			TERRITÓRIOS, FRONTEIRAS E GRUPOS ÉTNICOS


			A história da humanidade é marcada por um olhar etnocêntrico, no qual os sujeitos, inseridos em determinada sociedade, fazem uso do juízo de valor, colocando suas formas de vida e seu comportamento como o modelo a ser seguido, depreciando os povos das demais localidades e com histórias e culturas diferentes. Essa noção de superioridade, característica da civilização ocidental europeia, pode ser observada ainda em tempos antigos, na relação entre os chamados cristãos e bárbaros, quando estes últimos nem humanos eram considerados pelos primeiros. Durante toda a Idade Moderna a ideia de superioridade procurou justificar a exploração das riquezas e da mão de obra no chamado Novo Mundo. Assim, a Europa Ocidental deixou evidente sua singularidade, denominando os demais povos de bárbaros e selvagens. Aceitar as diferenças não é prática comum de sociedades autocentradas que no mundo exterior via o estrangeiro como um animal e na sua sociedade via o outro como um ser desviante das normas de vivência. Já nos séculos XVIII e XIX a implantação dos valores superiores da cultura europeia do ocidente legitimou a exploração na África e Ásia.27


			Durante o final do século XIX e a primeira metade do XX, estudos preocupados em mostrar o atraso histórico das culturas não ocidental buscavam legitimar, por meio da cientificidade e da explicação biológica, o domínio e a tutela sobre outras nações e culturas, inclusive o extermínio em massa de povos considerados atrasados, definidos como obstáculos ao desenvolvimento do progresso. Esses povos passaram a ser descritos como membros de uma raça inferior.28 Como exemplo, basta citar as ideias do diretor do Museu Paulista no início do século XX, o alemão Hermann Von Ihering, que pregava o extermínio dos grupos indígenas, pois eram considerados entraves às frentes colonizadoras.29


			No entanto, ainda na primeira metade do século XX alguns pesquisadores procuraram criticar o conceito de raça, afirmando não haver subespécie humana, mas grupos étnicos que podiam se inter-relacionar com os outros. Essa nova versão foi fruto das pesquisas antropológicas que, naquele instante, visavam entender o então denominado selvagem. Um dos grandes responsáveis pela difusão dessa reflexão foi Lévi-Strauss, que mostrou a capacidade de outras sociedades em desenvolver abstrações diferentes e tão ricas de significados quanto à do Ocidente.


			O pensamento daqueles a que chamamos "primitivos" é raramente dirigido para realidades do mesmo nível daquelas às quais a ciência moderna está ligada; mas implica diligências intelectuais e método de observação semelhantes. Nos dois casos o universo é objeto do pensamento, pelo menos como meio de satisfazer as necessidades.30


			Conforme Ferreira Neto, livre dos freios religiosos, do biologismo do século XVIII e do evolucionismo cultural, o olhar sobre o outro adquiriu, finalmente, uma mesma dimensão humana e temporal. O fim dos mitos religiosos da Idade Média e Moderna e das leis evolucionistas, além da transformação do conceito de raças em grupos étnicos, provocaram enormes repercussões para a História, pois a visão etnocêntrica sobre os grupos humanos havia sido derrubada.


			Definitivamente o outro se impôs, e a história se tornou um gigantesco e complexo diálogo entre culturas de densidades históricas análogas. O pensamento ocidental exteriorizou e aprofundou, assim, o seu processo de descentração.31


			Acredito que toda pesquisa não é desprovida de juízo de valor, pois o autor é fruto dos seus condicionamentos socioculturais, nos quais está inserido. No entanto, creio também que é possível desenvolver uma pesquisa com uma metodologia que não hierarquize os diferentes grupos étnicos, ou seja, que não caracterize um grupo mais desenvolvido que o outro ou em estágio superior ao outro, mas que seja reveladora do desenvolvimento histórico de cada um, conhecendo suas particularidades e universos próprios. Como disse Marshall Sahlins, “a história é ordenada culturalmente de diferentes modos nas diversas sociedades, de acordo com os esquemas de significação das coisas.”32


			Grande parte da história do Brasil é fabricada pela visão do Ocidente. Sobre os indígenas a sociedade ocidental os qualificou como primitivos, que teriam ficado na estaca zero da evolução e, por isso, não cabia buscar sua história, pois estavam parados no tempo. Essa observação pode levar muita gente a pensar que as sociedades indígenas de hoje são semelhantes às que eram no Brasil antes de 1500. No entanto, muitas transformações ocorreram mediante o contato e a tentativa de impor os valores da sociedade nacional sobre os povos indígenas. Estes, portanto, não são produtos da natureza, mas têm suas relações com o meio ambiente mediadas pela história. História que mostra a mortandade, o massacre e o extermínio de muitas etnias indígenas, devido às guerras de conquista, os apresamentos e o simples contato com o não indígena, que provocou a difusão de doenças contagiosas. Mas história que também revela a participação dos indígenas, suas ações políticas estratégicas perante a dinâmica de fronteiras estabelecida nas relações sociais com os demais sujeitos envolvidos em cada contexto histórico.


			Não basta mais caracterizar o índio histórico simplesmente como vítima que assistiu passivamente à sua destruição ou, numa vertente mais militante, como valente guerreiro que reagiu brava porém irracionalmente à invasão europeia. Importa recuperar o sujeito histórico que agia de acordo com a sua leitura do mundo ao seu redor, leitura esta informada tanto pelos códigos culturais da sua sociedade como pela percepção e interpretação dos eventos que se desenrolavam.33


			Essa interpretação ajuda a contrapor a história que colocou os índios apenas como vítimas do sistema mundial e da política e práticas que lhes eram externas e que os destruíram, proporcionando, além de sua eliminação física e étnica, sua eliminação enquanto sujeitos históricos. Assim, este trabalho visa a colocar o indígena enquanto protagonista, pois “[...] não há dúvida de que os índios foram atores políticos importantes de sua própria história e de que, nos interstícios da política indigenista, se vislumbra algo do que foi a política indígena.”34 


			Portanto, segundo Gómez Vargas, cada grupo étnico possui roteiros e comportamentos semelhantes ao longo de sua trajetória, porém:


			Mantienen particularidades y especificidades en las maneras como se han equipado culturalmente para enfrentar los mundos posibles que le devienen. Como la vida social que se hace y se rechace para engendrar nuevos tipos de órdenes sociales, este movimiento se da dentro de unas ruinas circulares por donde ha fluido y fluyen los sentidos de la vida social. Ver esas circularidades nos dan otra mirada sobre la acción de la comunicación, de la cultura, de la vida cotidiana y de sus actores.35


			Durante muito tempo essas particularidades e especificidades das diferentes sociedades foram deixadas de lado, pois prevalecia a ideia da ocidentalização do mundo e o imperialismo era visto como a salvação dos chamados povos autóctones. Esse pensamento se espalhou por todos os continentes e atingiu as elites dirigentes dos países e regiões submetidas ao imperialismo, que pregava a ocidentalização ou o desaparecimento dos que não se submetiam às suas ordens.36
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